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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS / SC
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 07/02/2012
ATA Nº. 81
No sétimo dia do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, realizou-se mais uma reunião ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Florianópolis, cuja ata leva o número oitenta e um, com início às 13h00min, no Auditório do Centro de Saúde da Trindade, sito na confluência da Rua Odilon Fernandes com a Av. Prof. Henrique da Silva Fontes (Beira Mar Norte) ao lado do TITRI – Terminal de Integração da Trindade, Bairro Trindade - Florianópolis / SC. Presidente: João José Candido da Silva.Conselheiros representantes das entidades-membro participantes: 1 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO CÉU: Elci Francisco Manoel. 2 – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO MORRO DO TICO-TICO: Maxwel Arantes dos Santos. 3.UNIÃO FLORIANOPOLITANA DE ENTIDADES COMUNITÁRIAS: Nicolau Manoel de Almeida Netto. 4. ASSOCIAÇÃO CASA DA MULHER CATARINA: Isadora Castilhos Coelho. 5. ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE PROTEÇÃO AOS ANIMAIS: Heliete Marly Filomeno Leal. 6. SINDICATO DOS TRABALHADORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Otávio Pereira
. 7. CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES DE SANTA CATARINA: Lívia Maria Fontana. 8. ASSOCIAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: José Luiz Fernandes Cruz. 9. GRUPO DE APOIO À PREVENÇÃO DA AIDS: Helena Edília Lima Pires. 10. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO SANTA CATARINA: Eraldo Concenço. 11.ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA: Casimiro Pereira Junior. 12. ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE MEDICINA DO TRABALHO: Tadeu Ferreira de Paiva. 13. ASSOCIAÇÃO DE FLORIANÓPOLIS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS: Joel Batista. 14. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: Mário José Bastos Jr.. 15. SECRETARIA DO ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA: Thaísa Curcio Muzzi. 16. UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA: Luiz Alberto Peregrino Ferreira. 17. SINDICATO DOS LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS, PATOLOGIA CLÍNICA E ANATOMO-CITOPATOLOGIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA: Eduardo Comelli Goulart. 18. ASSOCIAÇÃO DE HOSPITAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA. Outros participantes: 1 – VANDA RENATA DA SILVA. 2-  ALOYSIO CELSUS EGEWATH. 3 – CARLOS DANIEL M. DA SILVA MOUTINHO JR.. 4 – FABIOLA GRAMS PORTO. 5- DARCY E. ZAMORA. 6 – KAREN GIOVANELLA. 7 – MATHEUS P. ANDRADE. 8 – GERUSA MACHADO. 9 – DANNIELLE G. GOOBI. 10- ELIZABETA K. BECKER. 11- FLÁVIA HENRIQUE. 12 – BRENDA J. P. DE MATOS. 13 – JOSÉ GUERREIRO. 14 – EDENICE R. SILVEIRA. 15- ANSELMO GRANZOTTO. 16 – CLECIO ESPEZIM. 17. MARCELO FIALHO. 18 – MARIZA RIGO. 19- FERNANDA ROSÁRIO. 20- FERNANDA R. OLIVEIRA. 21 – LEANDRO GARCIA. 22 – FRANCISCA DAUSSY. 23 – IBERÊ DO NASCIMENTO. 24 – ANDRÉ ROSITO MARQUARDT. 25 – MARCELO CUNHA. 26 – MARCOS C. PINAR. 27 – EVELYN CREMONESE. 28 – MONICH CARDOSO. 29 – FERNANDA DE CONTO. 30 – KARIN GELLER. 31 – VITOR LIMA. 32 – JORGE ZEPEDA. 33 – NATAM N. 34 – MARIA DA GRAÇA DUTRA. 35 – CRISTIANO JUCHERT. 36 – DANIELA B. L. CALDERON. Ordem do dia: 1) Abertura dos trabalhos: O Secretário Executivo do Conselho, Darcy E. Zamora, por solicitação da Vice-Presidente do Conselho,  Conselheira Rita Peruchi, abre os trabalhos em 1ª chamada às 13:00hs. Por falta de quórum, conforme determina o Regimento Interno, será realizada 2ª chamada, às 13:30hs, com qualquer número de representantes. O Presidente do Conselho, DR. JOÃO JOSÉ CANDIDO DA SILVA, em 2ª Chamada, às 13:30 horas inicia os trabalhos executando a pauta estabelecida para a reunião.1) APROVAÇÃO DA ATA No.80, da Reunião Ordinária do dia 06/12/2011. Colocada em apreciação, 1.1) Conselheiro Tadeu sugere alterações nas seguintes linhas: 132, 135, 130, 446, 447, 1.2) Conselheira Lívia sugere alterações na seguinte linha: 199. Colocada em votação, a ata foi aprovada e atualizada com as alterações sugeridas.  2) Informes da Mesa Diretora. O Secretário Executivo do Conselho, Darcy E. Zamora passa a relatar os informes. 2.1) Recebemos Ofício nº 054/2011, da Associação de Moradores do Morro das Pedras – AMAREIAS comunicando a substituição de sua representante suplente neste Conselho, que passou a ser a Sra. Sandra Maria de Oliveira Damiani; 2.2) Recebemos  CI nº 296, do Distrito Sanitário Centro, encaminhado pelo Gabinete/SMS, referentes a manifestação de falta de fornecimento de fitas reagentes para monitoramento de glicemia, no Centro de Saúde da Prainha. A falta reclamada deu-se em virtude de troca de firma fornecedora de fitas e aparelhos, o que foi imediatamente solucionado; 2.3) Recebemos do Conselho Local do Pântano do Sul, correspondência solicitando interferência do Conselho Municipal de Saúde, para que envide esforços a fim de que seja evitada a ocupação de sala anexa ao Centro de Saúde, pela Intendência do Pântano do Sul. Fundamenta esta solicitação no fato que normas do Ministério da Saúde não permitem nenhum outro tipo de atividade, na mesma área, além da saúde. Reitera que a referida sala poderia ser perfeitamente utilizada para atividades inerentes ao Centro de Saúde; 2.4) Recebemos Ofício nº 111/2011, da Secretaria Municipal de Saúde. assinado pelos senhores Prefeito e Secretário Municipal da Saúde, comunicando encaminhamento ao Ministério da Saúde/Fundo Nacional de Saúde de solicitação de prorrogação do prazo de vigência do Convênio nº 2972/2007, destinado à reforma de área física, aquisição de equipamentos, material permanente e curso de capacitação dos recursos humanos da Ouvidoria, tendo em vista que as ações ainda não foram concluídas e algumas se encontram em licitação; 2.5)Recebemos Ofício nº 213/SEMAS/2011, da Secretaria Municipal de Assistência Social- SEMAS e Ofício nº 282/11, do Conselho Municipal de Assistência Social-CMAS, comunicando a indicação dos Senhores Felipe Bücar Chittoni, como titular e Neusa Maria Goedert, como suplente, representantes na Comissão Intersetorial de Saúde Mental - CISM, deste Conselho; 2.6) Recebemos Ofício Circular nº 01/2011, do Conselho Comunitário da Região do Banco Redondo – CONSEBAN comunicando a Posse de sua nova Diretoria e Conselho Fiscal, para o triênio 2011/2014; 2.7) Recebemos da Diretoria de Planejamento/SMS, Comunicações Internas nºs 75/2011 e nº 02/2012, enviando CD com fotos e quatro DVDs, contendo todo o material utilizado, desde o seu planejamento até o seu encerramento, da VIII Conferência Municipal de Saúde, material este incorporado ao acervo da Biblioteca do Conselho a ser inaugurada brevemente; 2.8) Recebemos Ofício nº 01/SMS, Assistência Farmacêutica, informando o Calendário de Reuniões da Comissão Permanente de Farmácia e Terapêutica da SMS para 2012 e cópia do seu Regimento Interno, remetido pelo Gabinete/SMS para divulgação. A Coordenação dessa comissão solicita a indicação de um conselheiro para fazer parte da mesma. 2.9)
Recebemos da ASAPREV, carta nº 031/2012, expondo e solicitando interferência do Conselho em problema enfrentado com um de seus associados. O assunto foi endereçado à Ouvidoria/SMS para análise e encaminhamentos se houverem; 2.10) Recebemos da Secretaria de Estado da Saúde; Ofício nº 010/GPLAN/2012, comunicando a indicação das Sras. Dulce Maria Brandão de Castro Quevedo, como titular e Thaísa Curcio Muzzi, como suplente, representantes da SES no Conselho. 2.11) Recebemos Ofícios nºs 055/SMS/2011 e nº 07/SMS/2012 da Secretaria Municipal de Saúde enviando os Balancetes relativos aos meses de Novembro e Dezembro de 2011, do Fundo Municipal de Saúde. Os referidos documentos serão encaminhados à Câmara Técnica para análise e considerações; 2.12) Datas comemorativas no âmbito da saúde em janeiro:Dia 02 – Dia do Sanitarista, Dia 04 – Dia Nacional da Abreugrafia, Dia 04 – Dia do Hemofílico, Dia 14 – Dia do Enfermo, Dia 19 – Dia Mundial do Terapeuta Ocupacional, Dia 20 – Dia do Farmacêutico, Dia 24 – Dia da Previdência Social, Dia 24 - Dia Mundial do Hanseniano, e, em fevereiro: Dia 27 – Dia Nacional do Idoso. 2.13) Presidente João Cândido coloca que é necessário eleger um representante para a Comissão de Farmácia e Terapêutica, sendo importante o conhecimento deste na área, especificamente porque, esta comissão já está com cinco anos de atividade, é respeitada pelo poder judiário federal, poder judiciário estadual. Ninguém põe e ninguém tira medicamentos da relação municipal de medicamentos que não passe por essa Comissão de Farmácia e Terapêutica que é interdisciplinar e multiprofissional, sendo ela quem define o medicamento que entra e que sai da relação municipal de medicamentos. Apresenta-se como candidato o Conselheiro Casimiro, reprsentante da Associação Catarinense de Medicina, sendo colocado em votação e aprovado. Pede para que o Secretário Executivo oficie à comissão de farmácia e terapêutica, que o conselho estará representado pelo Conselheiro Casimiro. 3.Informes Gerais. 3.1) Secretário Executivo Darcy informa que como o projeto Pet Saúde/ Pró Saúde está em fase de conclusão pede para que este ítem seja encaminhado para a próxima reunião do dia 06 de março, já que como é um projeto extenso ainda não foi concluído. Informa que o conselho está criando um novo portal, ainda em fase de implantação, mas que já pode ser acessado pelo site http://cms.pmf.sc.gov.br. Menciona que ao rever antigos  arquivos do Conselho encontrou um documento importante, informando que na etapa regional da 9ª Conferência Nacional de Saúde se inscreveram 9 municípios da Grande Florianópolis, e no dia 16 de agosto de 1991 na abertura desta Conferência Regional tendo como palestrante na época o Secretário Executivo do Conselho Nacional; Sr. João José Cândido que falou sobre o tema “Sociedade, Governo, Saúde”. 3.2) Conselheiro José Luiz informa que na última reunião foi indicado pelo conselho para participar do Comitê de Ética e Pesquisa com Seres Humanos na Universidade Federal de Santa Catarina. Diz que foi a primeira reunião, que foi de introdução, metodologia e calendário. Tomou conhecimento que o número de projetos em seres humanos é significativo e muitos deles envolve questões de saúde, percebeu também que era o único representante usuário indicado por este conselho, tomando ciência da importância que a função tem. Afirma que estará através da Secretaria Executiva, sempre que possível, informando a todos os projetos em andamento. A outra questão é que embora não seja explicitado a função de geração de projetos, sempre que acharem um projeto interessante coloque para que seja desenvolvido pela Universidade Federal de Santa Catarina. Coloca ainda que estes comitês de ética no Brasil estão sendo coordenados no Programa Plataforma Brasil. 3.3) Presidente João Cândido sugere que o conselheiro José Luiz poste mensalmente as pesquisas realizadas e informações no novo portal do conselho. 3.4) Conselheiro Maxwel comunica que participou do 2º Encontro Paranaense de Religiões de Matrizes Africanas e Saúde. Informa que discutiram sobre diversos temas como cultura, diversidade de toda a população negra. 3.5) Conselheiro Luiz Alberto comunica primeiramente que a Universidade Federal de Santa Catarina, o Governo do Estado e Assembléia Legislativa de Santa Catarina, estão realizando o 2º Simpósio sobre AIDS, que será realizado nos dias 12 e 13 de Março. Terá a presença do professor Luc Montagnier, um dos cientistas que descobriram o vírus da AIDS, estará presente em Florianópolis. Informa que já solicitou vagas para os conselheiros, uma vez que a procura será alta devido a gratuidade do evento. Mostra sua indignação pelo que tem feito o Secretário do Estado da Saúde, que considera uma agressão ao SUS. A criação deste sistema de atendimento aos servidores da saúde com dinheiro público é uma vergonha, se esses são os servidores do SUS, eles não podem ser atendidos pelo SUS, devem ser demitidos por imcopetência, mas não jogar dinheiro público numa iniciativa privada. É o que o Secretário do Estado da Saúde está fazendo, acabando com o SUS. Essa iniciativa não é só do Estado, a gestão da Universidade tem uma prática semelhante mas diz que vai tentar combatê-la. Pede para que o Conselho Municipal faça uma moção de repúdio sobre esta prática contra o SUS para o Conselho Estadual de Saúde. 3.6) Presidente João Cândido informa que é o terceiro ofício que enviam ao Conselho Estadual e ainda não obtiveram nenhuma resposta, diz que eles parecem desconhecer a legitimidade deste Conselho Municipal de Saúde. Coloca que o ano de 2011 a saúde trabalhou apenas com os recursos do município e do governo federal e o ano de 2012 também, não tendo nenhuma perspectiva de obter ajuda da Secretaria Estadual de Saúde, estando suportando as urgências e emergências, as UPA’s são heroínas, são elas quem estão aliviando o municípios e em nenhum momento a Secretaria Estadual estendeu a mão para o município de Florianópolis. Informa que não recebe nenhum recurso pela Operação Verão do Estado. 3.7) Conselheiro Nicolau ressalta que é lamentável a postura da Secretaria do Estado da Saúde, esse ano a luta é para manter 100% do serviço público e diz que a moção reforça a posição dos usuários no Conselho Estadual. 3.8) Presidente João Cândido  coloca em votação a proposta do conselheiro Luiz Alberto, do envio de uma moção de repúdio ao SC-Saúde devido aos desvio de dinheiro público na iniciativa privada ao Presidente do Conselho Estadual de Saúde com cópia aos conselheiros para cobrarem. 3.9) Conselheiro Mário Bastos coloca primeiramente que a secretaria de saúde criou um incentivo de monitoriamento e avaliação do planejamento para as unidades de saúde, trata-se de um incentivo que será concedido em forma de crédito onde aquelas unidades que estão cumprindo todas as etapas do planejamento poderão eleger alguns itens de custeio com aqueles recursos da política participaSUS, que já foi aprovado neste conselho na reunião de julho de 2011. Trata-se de mais uma ação que mostra uma efetiva prioridade na área de planejamento. Outro informe é em relação ao projeto Quali SUS, os secretários da região de Florianópolis de saúde, determinado de comissão intergestores –A CIB, aprovou na reunião ordinária do mês de janeiro, o projeto Quali SUS Rede, de iniciativa do Ministério da Saúde contando com recursos do Banco Mundial na ordem de 14 milhões de reais que vão até o ano 2014/2015, visando atender as redes de urgência e emergência, a rede de atenção psico social e a rede de atenção primária em saúde, sendo contemplados com esses recursos que serão destinados à Secretaria do Estado que vai gerênciar. O município de Florianópolis participou desse projeto e dado a importância sugere que este assunto seja pauta para o conhecimento de como se dará a concepção e execução dessas três redes de atendimento. O outro informe é que pretende reunir a Comissão de Acompanhamento das Conferências, que foi nomeada no ano de 2011. Informa ainda que no dia 16 de fevereiro ocorrerá a visita do Ministro da Saúde, Alexandre Padilha, que vem a Florianópolis para lançar a Campanha de Prevenção à AIDS no carnaval. O Ministro da Saúde participará do evento de carnaval “Enterro da Tristeza” mas antes disso fará uma visita ao Centro de saúde de Santo Antônio de Lisboa. Solicita por fim, a senhora Francisca que é Coordenadora da Rede Docente Assistencial, para dar informe sobre o item 11 que será retirado de pauta.  3.10) Coordenadora Francisca comunica que está aberto o edital número 24 que saiu em dezembro/2011 para seleção dos projetos PET Saúde/Pró-Saúde, a secretaria já têm participado desses projetos tendo êxito, inclusive sendo este o tema do Globo Universidade em outubro passado.A secretaria pretende enviar duas propostas uma com a Universidade Federal de Santa Catarina e a outra com a UNISUL, pretende-se manter os atuais programas do Pet Saúde da Família e Pet Saúde Mental, expandir para o Pet Vigilância, Urgência, Emergência e Gestão do SUS. Esse projeto é realizado no âmbito da RDA, o Conselho Municipal da Saúde é representado pelo conselheiro Elci que não tem conseguido comparecer as reuniões mas tem justificado. Pergunta como que ficará esta situação, se o conselho indica outra pessoa ou continua o Conselheiro Elci para acompanhar a elaboração dos projetos no âmbito da RDA. 3.11) Conselheira Rita propõe-se a participar para acompanhar a elaboração dos projetos. 3.12) Presidente João Cândido coloca em votação a participação da Conselheira Rita e a continuação do Conselheiro Elci para acompanhar na elaboração do projeto PET Saúde/Pró-Saúde, sendo esta proposição aprovada pela plenária. Coloca que quando o conselheiro Mário falou sobre o QualiSUS Rede, um financiamento de 14 milhões de reais do BID, alguns conselheiros ficaram perdidos. Esse assunto deveria entrar em pauta, só não entrou antes porque o Ministério da Saúde captou o recurso no BID e determinou pro Governo Estadual para  coordenar isso no Estado de Santa Catarina. O Estado, por todas as formas possíveis no passado, queria tirar isso de Florianópolis, queria passar para outra região, não querendo que a região de Florianópolis entrasse. A Secretaria do Estado é contra o município de Florianópolis. O Ministério colocou que quem começasse deveria ser Florianópolis, sendo um projeto que a Presidenta Dilma negociou a nível de banco mundial, para organização da rede de toda a região que envolve quase 1 milhão 200 mil pessoas, envolvendo a Grande Florianópolis, esse dinheiro irá organizar a rede de urgência e emergência, rede de saúde mental, fortalecer a regulação de leitos. 3.13) Conselheiro Tadeu informa que a comunidade do Morro do Céu, Angelo La Porta e vizinhos continua movimentando no sentido de ver implantado o centro de saúde ainda este ano, na Mauro Ramos. Segundo informe é que pretende no decorrer do mês enviar para o Conselho Municipal de Saúde, alguns parâmetros, todos eles baseados no regimento e na lei municipal do conselho, sobre o funcionamento, de como fazer a percepção de pontos de pauta, como agilizar os itens de pauta, sobre a mesa diretora e também sobre a secretaria executiva.4.Informes da Câmara Técnica. 4.1) O Conselheiro Mario Bastos, Coordenador da Câmara Técnica, informou que a mesma esteve reunida no dia 20/12/11, era uma reunião que foi ampliada para todos os conselheiros para tratar do assunto da Saúde do Trabalhador, contou com a presença dos conselheiros Elci Francisco Manoel, Livia Maria Fontana, Tadeu Ferreira de Paiva. Presente também o Secretário Executivo Darcy Zamora. 1)Mesa Negociação: entendemos que a pauta de alteração do regimento da MMNP-SUS não deve ser pauta da reuniãoda Câmara Técnica, uma vez que, pela resolução o local de discussão é na plenária da MMNP-SUS ou na plenária do CMS. 2) Comissões: entendemos que a pauta de normativa das comissões é atribuição da mesa diretora, conforme ítem “c”do art. 23 do regimento interno do CMS que versa: “são atribuições da Mesa Diretora:c) encaminhar questões administrativas...” Sugerimos que a mesa diretora tome iniciativa e dê encaminhamento a normativa das comissões, com a sugestão de fazer constar no regimento interno, incluindo demais alterações. 3) A Câmara Técnica manifesta seu estranheza com o não convite dos conselheiros para a inauguração do CS Pântano do Sul na data de hoje, bem como de outras inaugurações anteriormente realizadas. Além disso, a estranheza por agendar a inauguração na data da reunião da Câmara Técnica, o que invibializaria a presença dos conselheiros no evento. 4.2) Secretário Executivo Darcy informa que todo documento que chega na secretaria do Conselho é repassado para todos, dependendo de sua importância, o mais rápido possível. 5) Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 5.1) Marcos Pinar informa que no dia 15 de fevereiro ocorrerá a eleição do Conselho Local da Trindade,precisando contar com a presença de um conselheiro para acompanhar.Nos outros conselhos formados no ano de 2011 já teve a presença dos seguintes conselheiros: Maxwel, Joel, Mário Bastos, Isadora, Lívia e José Luiz. No mês de março provavelmente terá a eleição do Conselho Local da Vila Aparecida devendo ser feito a escolha de um representante do conselho na próxima reunião. 5.2) Conselheiro Joel  inscreve-se para participar deste evento, como representante do conselho. 5.3) Secretário Executivo Darcy informa que a Secretaria Executiva recebeu um e-mail do Conselho Local de Saúde do Rio Vermelho convidando para a sua reunião que será no dia 13/02/2012, a partir das 18 horas no auditório do Centro de Saúde do Rio Vermelho.  6. Relatório de Ações da Diretoria do Bem Estar Animal. Preliminarmente à apresentação do relatório foi exibido o filme promocional “Bem Estar Animal” que  mostra as atividades da Diretoria. O relatório foi apresentado pela Diretora do Bem Estar Animal, Maria da Graça Dutra, que discorreu sobre os seguintes aspectos: 6.1) Quadro resumo e comparativo. 6.2) Atividades 2011. 6.3) Cartaz. 6.4) Folder. 6.5) Mala Direta. 6.6) Campanha Rádio e Televisão. 6.7) Conselheira Heliete informa que a Diretoria do Bem Estar Animal é uma conquista de saúde para toda a sociedade de Florianópolis. Não há quem não se lembre dos animais que viviam nas ruas sem nenhum tipo de atendimento, essa realidade mudou. Um cão quando é atropelado na rua normalmente é recolhido e levado por uma pessoa para ser atendido. A pesquisa que fizeram mostra que as pessoas que recolhem estes animais ou são jovens ou são voluntários. Essas pessoas levam este animal na Coordenadoria e algumas vezes esta, deixou de atender estes casos, encaminhando inclusive para outras clínicas, por algumas razões como nos casos em que as pessoas levam o animal de carro, acham que esta tem condição de pagar uma clínica, mas este individuo está fazendo caridade em levar este animal para receber o devido atendimento. Pergunta também que, há uma fila para castração, esta fila é imensa, mas existe uma coisa que deve ter prioridade, por exemplo, tira-se os animais da rua estão com os protetores, caso consiga uma adoção para este animal esta deveria ser uma prioridade na castração dele para não perder o adotante. Pergunta como funciona o atendimento disto. 6.8) Dir. Maria da Graça diz que sobre os animais atropelados não é procedente, todos os animais atropelados que se tem o conhecimento as pessoas não precisam nem trazer, elas telefonam e o nosso veterinário vai imediatamente ao local, se for o caso, se faz a eutanásia, se o animal tiver solução ele é recolhido, jamais é negado um atendimento porque a pessoa tem carro. A grande maioria que chega é de carro, mas o critério não é esse, o que acontece por exemplo é que muitas vezes são municípes de outros municípios que estavam trafegando na BR 101 lá perto de Biguaçu vê o cachorro e o traz para ingressar em Florianópolis. Explica-se que mal se dá conta de cuidar dos animais de Florianópolis e se encaminha este animal à uma clínica, que inclusive tem mais recursos de problema de ortopedia. Fala que na parte de diagnóstico ainda está reduzida e não possui nem o raio-x. Outro problema que têm ocorrido são os animais mordidos por cobra, não existe o soro nas clínicas veterinárias porque este soro só o hospital universitário têm e só é repassado quando se está fora do prazo de válidade, e no momento ainda não possui nem um lote vencido, tendo que esperar vários meses até que o lote vença, só em 2013 que irá vencer, até lá os animais estarão todos desprotegidos. Informa que está com o número de esterilazações reduzidos, sendo uma preocupação muito grande, isto devido a falta de vagas da prefeitura, no momento se têm dois veterinários cirurgiões, no momento por um está de férias só se tem um fazendo cirurgias. O número ideal de cirurgias é 24, se tem feito 16 cirurgias por dia durante este ano e como agora um dos veterinários está de férias só se tem feito 8 cirurgias, sendo muito pouco. Ainda tem outras prioridades que são as cadelas prenhas de pitbul porque todos sabem o problema que está sendo o pitbul na cidade, essas são as prioridades, ainda se tem o problema das pessoas que tem a castração marcada e no dia não comparecem com seu animal. Coloca que não existe vagas para a Lagoa da Conceição, não há vaga estipulada pra lugar nenhum, a Lagoa não é um bairro que seja extremamente problemático, se tem problemas terríveis em todo o maciço do Morro da Cruz, a Tapera, o Morro do Caixa, o Morro do Quilombo, o Morro da Mariquita, a Vargem do Bom Jesus são áreas extremamentes complicadas. Quanto a carrocinha ela é rotativa e vai girando por toda a cidade, para facilitar pros protetores e voluntários começa-se a fazer um cadastramento por nome, quanto mais voluntários tiver mais carrocinhas terá, porque onde tem mais voluntário o bairro se beneficia mais, não existindo nenhum tipo de preferencia. Faz-se 8 castrações por dia, se os voluntários conseguem 3 isso é uma façanha, espera-se que este número melhore este ano. No projeto de lei que está tramitando na Câmara de Vereadores, tem previsão para 5 veterinários. 6.9) Conselheira Heliete concorda que há a necessidade de contratação, as entidades protetoras recolheram cerca de 21 animais num terreno, cada uma ficou com pouco. A ACAPRA ficou  responsável por 8, conseguindo distribuir quatro e quatro conseguirão donos, tentando contato com a coordenadoria para o castramento não sendo possível. Sugere que os animais que consigam adoção tenham preferência na castração porque é a única forma deste animal não voltar para a rua. 6.10) Dir. Maria da Graça discorda porque se o animal já possui adoção, ele vai para o seu adotante com o compromisso de depois retornar para fazer a castração, por exemplo nós doamos filhotes sem castrar mas este filhote entra no sistema para quando completar 6 meses o sistema acusa e então, este filhote retorna para fazer a castração. Informa que é um departamento que tem obtido muitos resultados, mas que não tem uma solução milagrosa, sendo um projeto de parceria com a população, cada um aporta sua contribuição e todos juntos fazem este trabalho, assim como está se passando por um momento de crise por falta de profissionais técnicos todos tem que compreender e ter paciência. 6.11) Conselheiro José Luiz informa que o assunto tratado é importante e como os leigos são insensíveis a este assunto, uma sociedade que não se preocupa com o bem estar animal é uma sociedade que está fadada a desenvolver um certo descaso. Sugere que este como outros trabalhos não fiquem restritos ao município e que começasse a pensar em legislações em favor ao bem estar animal fazendo isso juntamente com o Conselho Regional de Medicina Veterinária. 6.12) Conselheiro Tadeu coloca que houve mudança para melhor mas assim como na parte dos humanos se vê insuficiência também na parte dos animais. Diz que o defende o SUS para que este seja universal e que há um campo que precisa que o SUS tome posse que é reservado para o Ministério da Agricultura e ainda não faz parte do SUS. Diz que nesse campo dos animais deva ser público mas também ocupe um lado do privado e os municípios deveriam ter um entendimento praticamente igual não mudando radicalmente só porque atravesse um município. 6.13) Conselheira Vanda pergunta quanto a castração como é que ficará o futuro dos animais, porque os animais que estão castrados irão morrer e como será feita a reprodução destes. 6.14) Dir. Maria da Graça esclarece que para cada humano que nasce, nascem 15 cães e 30 gatos, sendo uma progressão geométrica que nunca conseguirá ser alcançado por mais que corra atrás não tem como. Coloca que ainda que não veja o problema ainda há o fundo de sensibilidade neste assunto. A idéia do filme exibido nesta reunião é de ter uma ferramenta na mão para poder levar esta mensagem para outros municípios. A articulação nos municípios é o desejo, os automóveis que chegam trazendo animais atropelados, doentes e outras coisas para que não ocorra este atendimento a outros municípes que não os de Florianópolis é exigido uma documentação para que não ocupe lugar dos de Florianópolis. 6.15) Conselheiro Tadeu sugere que essa situação tenha premissa que seja de mão dupla, as entidades podem fazer uma troca de serviços se num determinado mês Florianópolis atendeu determinada quantidade porque não agendar programadamente a contra prestação do outro município. 6.16) Dir. Maria da Graça diz que os outros municípios não tem este serviço, esclarece que recebeu inúmeras visitas dos municípios vizinhos saindo do projeto impressionados, sensibilizados mas praticamente não tem resultado. Se o Bem-Estar Animal existe foi graças a atividade política do Prefeito juntamente com o apoio do Secretário da Saúde. 6.17) Presidente João Cândido coloca um equívoco que está acontecendo tanto por parte de alguns conselheiros como o desenvolvimento do trabalho. Esse esforço para organizar o sistema em outro município tem que ser do Estado e do Ministério da Saúde, ambos não dizem nada sobre isto. O nosso custo mensal é de R$250.000 mil reais nesse projeto. Biguaçu começou só que sem metodologia de trabalho, sem centro de referência. Florianópolis tem educação das crianças nas escolas, propaganda, campanha publicitária, campanha para os mais velhos, centro de zoonozes que educa. Fala que já começou a campanha política para a substituição do atual mandatário e os partidos bloquearam a criação de 960 vagas na Câmara do Vereadores, quem não sabe disso é porque está alienado, não acompanhou o jornal. Profissionais de saúde de todos os partidos foram à Câmara de Vereadores até o último dia para sensibilizar a Câmara para a criação da 969 vagas e não conseguiram com que os vereadores aprovassem isso, estando o Centro de Saúde de Coqueiros e Estreito prontos porém não será aberto por falta de pessoal. A UPA Continente deve ficar pronta em maio mas pelo mesmo motivo não será aberta. Ninguém protestou no Conselho Municipal de Saúde, desde que é presidente deste, 60% dos funcionários eram temporários e só 40% eram efetivos. Hoje 85% dos funcionários são efetivos originários de concurso público, porque o que vigorava nesta secretaria era a indicação  e nenhuma vez o conselho levantou uma moção solicitando providências. Já há a dificuldade de manter pessoas devido ao fator salárial que quem trabalha no serviço público sabe disso, agora têm-se problemas políticos-partidários. Já se tem três concursos em aberto porém não se pode chamar porque não há vagas provisionadas. 6.18) Conselheiro Luiz Alberto coloca que isto deveria ir além da nota deste conselho, devendo haver uma comunicação à toda imprensa, para que esta entenda realmente o que está acontecendo. 6.19) Presidente João Cândido informa que já houve uma coletiva. 6.20) Conselheira Helena diz que em um ato na Câmara dos Vereadores já foi cobrado este assunto tanto pela assistência social quanto na área da saúde e o que eles estão atrapalhando na não contratação desses funcionários. Infelizmente a imprensa que estava presente não notificou esta fala. Sugere que o conselho tanto da saúde quanto da assistência social devessem novamente repudiar este assunto da falta de profissionais na região de Florianópolis  e chamar a imprensa para a cobertura. 6.21) Conselheiro Tadeu concorda que cabe ao Conselho Nacional da Saúde e Ministério da Saúde resolver os assuntos mais amplos mas também cabe ao município propor as soluções. 6.22) Presidente João Cândido coloca que vários conselheiros já endossaram um pedido de moção à Presidência da Câmara dos Vereadores, SC Saúde e para imprensa tendo como relatores os Conselheiros Mário e Luiz Alberto, o que é colocado em votação e sendo aprovado pela plenária. 7. Relatório sobre a Capacitação de Conselheiros Municipais e Locais de Saúde em 2011. Apresentado pela Gerente de Projeto Brenda T. P. de Matos, que discorreu sobre os seguintes aspectos: 7.1) Projeto de capacitação dos conselheiros de saúde 2011. 7.2) Colaboração e apoio. 7.3) Oficinas para os conselheiros municipais de saúde. 7.4) Oficinas para os conselheiros locais de saúde. 7.5) O que as avaliações individuais de cada oficina originaram. 7.6) Alguns aspectos das avaliações individuais das oficinas. 7.7) Presença dos conselheiros municipais nas 5 oficinas. 7.8) Meta do Pacto pela Saúde – CIB. 7.9) Presença dos conselheiros municipais nas 8 reuniões do CMS. 7.10) Processo de capacitação dos conselheiros municipais em 2012. 7.11) Conselheiro Casimiro coloca que deve ocorrer a continuidade, sugere que coloque um horário melhor devido a colisão com o horário do trabalho e o da capacitação. 7.12) Conselheiro Maxwel diz que a partir do momento que a pessoa entra no Conselho Municipal da Saúde deve estar disponível a participar destes eventos, estando comprometido com toda essa situação. É interessante também analisar alguns casos, mas deve-se notar que está sendo envolvido verba pública. 7.13) Conselheira Lívia diz na capacitação tinha todo um momento de conteúdo mas quando os conselheiros iam falar vinha muita queixa para querer discutir questões do conselho específicamente. Coloca que sente a falta de um planejamento no Conselho, porque por exemplo têm-se vários prazos legais durante o ano e não é exposto aos conselheiros quais são estes prazos. Sugere oficinas de discussão sobre um tema específico conforme a aprovação dos temas, capacitando e aprovando com propriedade. 7.14) Conselheiro Tadeu diz que o planejamento do conselho está pecando, tendo muitas dificuldades, para isso deve se ter um calendário universal para todas as ações e atividades, para evitar estes choques. O Conselho Municipal de Saúde tem autonomia e deve exerce-la, sendo composto por 25% gestor, 25% trabalhador e 50% usuários. A capacitação deve ter a visão de todos, portanto nada melhor do que esses grupos poderem indicar, escolher a formatação e quem vai falar, além da maneira de ser realizada, este é um dos pontos pela falta de presença e principalmente a falta de planejamento conjunto. Não adianta planejar apenas a capacitação se não planejar as atividades da Mesa Diretora, a Câmara Técnica e demais comissões. 7.15) Conselheiro Luiz Alberto diz que o conselho deve se unir e não agir como individuos para que até não sejam surpreendidos devida a pouca participação. Pergunta qual conselho que querem ser. Sugere que na segunda terça-feira do mês ocorra uma reunião do Conselho, não sendo em carater deliberativo mas sim, para que possam se conhecer e saber o que cada um faz, o que é, o que representa, para poderem planejar algumas ações. Coloca que se não se reunirem em algum momento jamais chegarão em algum lugar como conselho. 7.16) Conselheira Heliete coloca que as reuniões de capacitações devem continuar devido a sua importância. Sugere que a reunião de Capacitação não deva ser realizada em horário de trabalho e ter um dia fixo para ser realizada, por exemplo o dia da reunião do conselho, que tem todas as primeiras terça-feiras do mês, reservada para comparecer nesta. Coloca ainda que na primeira reunião da Capacitação o grupo que estiver presente deverá discutir os assuntos mais importantes e quais querem saber. 7.17) Marcos Pinar coloca que o grupo que organiza esta reunião pensou em tudo o que foi falado, por exemplo, as oficinas dos conselhos locais foram todas no horário noturno porque sabe-se que os individuos trabalham durante o dia e não teriam a possibilidade de comparecer durante o mesmo. Referente ao Conselho Municipal foi feito uma pesquisa e colocado quais os horários que as pessoas teriam mais disponibilidades, dando empate entre os períodos vespertino e noturno. A oficina que foi feita a noite foi a que veio menos pessoas. Deve-se ver o que fazer para conquistar, porque está se dialogando mas não conquistando para que ocorra o comparecimento de todos. As oficinas dos Conselhos Locais ocorreu um fato interessante começando com a presença 28 participantes e terminando com 54, isso aconteceu devido a motivação de participação, por exemplo nos conselhos locais do Leste houve participações de outros conselhos locais de outras regiões, não tendo problema já que as palestras eram iguais. O movimento comunitário de Florianópolis está precisando de novas lideranças, então quando a Secretaria de Saúde faz um projeto desses ela começa a ajudar na criação de novas lideranças e na formação destas. A importância da Educação Permanente é que além de estar fazendo um trabalho no Conselho Local de Saúde para eles continuarem fazendo suas reinvidicações, também possam desejar vir no futuro integrar a esta mesa do Conselho Municipal de Saúde. 7.18) Conselheira Heliete coloca que as reuniões dos Conselhos são pouco divulgadas e sugere para que coloquem cartazes divulgando-as. 7.19) Marcos Pinar informa que as reuniões são divulgadas nos centros de saúde e não há estrutura para divulgação sem que seja no centro de saúde. 7.20) Conselheiro Mário houve menção de que a capacitação é de acordo com a visão do gestor, primeiro se fica um ano sem capacitação o único grupo a ser penalizado é o dos gestores e a segunda observação é que quando se tomou a iniciativa de fazer as capacitações buscou-se desde o início a participação do conselho, fazendo pesquisas sobre questão de horário e conteúdo a ser debatido. A questão do Planejamento do Conselho Municipal de Saúde talvez seja a saída. Informa que a diretoria de planejamento se coloca inteiramente à disposição desse conselho. 7.21) Ger. Brenda discorda que as capacitações sejam a visão do gestor, faz-se um coleta inicial que seriam os dados básicos para iniciar um processo de capacitação. Foi enviado e-mails para os conselheiros no início de Março pedindo informações de que gostariam de que fossem tratadas nas capacitações e quais os melhores horários. Em cada oficina era pedido sugestões, não sendo nenhum tema imposto. As oficinas que foram disponibilizadas elas estão no site do Conselho, tendo em cada oficina um palestrante diferente. 7.22) Presidente João Cândido diz entender que as capacitações devem continuar, ter que insistir nas divulgações perante as comunidades, ter mais interesses na área da saúde, mobilizar mais as comunidades para ter maior número de pessoas para gerar o interesse futuro de ser conselheiro, deve-se planejar os temas, fazendo novamente as pesquisas para abranger e atrair para as capacitações. 7.23) Conselheira Helena coloca que está sentido a falta de comunicação. Sugere para que o Conselho Municipal de Saúde convide alunos da escola escola pública para estar frequentando e conhecendo o conselho. 7.24) Conselheiro Luiz Alberto sugere que na segunda terça feira que seja no horário das 19 às 21 horas para que este conselho se reúna. 7.25) Conselheiro Tadeu coloca que esta questão poderia ser um ponto de pauta se pudesse, de alguma maneira, viabilizar isso. 7.26) Presidente João Cândido sugere que a Câmara Técnica abrangesse o assunto de planejamento do Conselho, sendo ampliada para todos os conselheiros. 7.27) Conselheiro Tadeu respeitosamente fala que é contrário a isso porque há um regimento que não está sendo lido, sugere que tenham um momento amplo para ler este, não sendo este assunto primordial para ser abordado na Câmara Técnica. 7.28) Presidente João Cândido informa que a Câmara Técnica interromperia a parte técnica e faria esta ampliação, marcando para a próxima terça-feira. Trazer também para a reunião da Câmara Técnica o calendário dos projetos que devem ser aprovados durante o ano para não ser pego de surpresa. Colocando a idéia em votação, foi aprovada com voto contrário do Conselheiro Tadeu. 8. Apresentação do Programa Saúde Mental da Rede. Apresentado pelos srs: Iberê do Nascimento, Jorge Zepeda, Evelyn Cremonese, Fernanda Rosário, Flávia Henrique, Fernanda De Conto e André Rosito Marquardt , que discorreram sobre os seguintes aspectos: 8.1) Distritos Sanitário. 8.2) Atenção em Saúde Mental. 8.3) Matriciamento. 8.4) NASF. 8.5) Como o NASF Trabalha. 8.6) CAPS. 8.7) Centro de Atenção Psicossocial – CAPS Ad Ilha. 8.8) Reuniões de Planejamento. 8.9) Regulação. 8.10) Protocolo de Saúde Mental. 8.11) Consultório de Rua. 8.12) Plano Operativo com o HCTP. 8.13) Pacto pela Saúde 2010/2011 – Santa Catarina. 8.14) Emergência Psiquiátrica. 8.15) Ensino e Serviço. 8.16) Capacitação. 8.17) APAC 2011. 8.18) CAPSi. 8.19) Equipe Técnica. 8.20) Atividades Oferecidas. 8.21) Grupos Terapêuticos. 8.22) Outros Atendimentos. 8.23) CAPS II. 8.24) O que é CAPS II. 8.25) Equipe Multiprofissional. 8.26) Público Alvo. 8.27) Acesso/ Fluxograma. 8.28) Pontos Estratégicos. 8.29) Gráfico da Produtividade. 8.30) HCTP. 8.31) IPQ. 8.32) CAPS AD Continente. 8.33) Características. 8.34) Modalidades de Atendimento. 8.35) Acesso. 8.36) Atividades Coletivas. 8.37) Oficinas. 8.38) Atividades Comunitárias. 8.39) Produção Quantitativa 8.40) Planejamento. 8.41) Resultados Satisfação Usuários. 8.42) Resultados Satisfação Servidores. 8.43) CAPS AD Ilha. 8.44) Legislação. 8.45) Contexto. 8.46) Acesso e Tratamento. 8.47) Equipe Atual – Portaria 336. 8.48) Dados do CAPS AD Ilha. 8.49) Drogas de Uso. 8.50) Relação Sexo X Idade. 8.51) Procedência dos Usuários. 8.52) Modelo de Atenção. 8.53) Normatização Municipal. 8.54) Nova Legislação MS. 8.55) Números. 8.56) Estado Atual – NASF. 8.57) Monitoramento NASF. 8.58) Atividades Mínimas. 8.59) Limitações/ Desafios. 8.60) Estado Atual – Consultório de Rua. 8.61) Mensagem. 8.62) Resultados Parciais da Implantação do Apoio Matricial em Florianópolis. A apresentação em ‘’power point’’ encontra-se a disposição dos Conselheiros na Secretaria Executiva. 8.63) Conselheira Lívia coloca que a apresentação e o discurso são dignos de prêmio, mas a prática tem que ser rediscutida. Diz que tem varias considerações para fazer, sendo uma delas se o NASF seria adequado à nova proporção de 15 equipes. Tem uma questão recorrente que é a atenção básica como porta de entrada. A política diz que é a porta preferencial, e não exclusiva, mas o que se vê no discurso e na prática é uma tentativa de tornar a atenção básica como porta exclusiva; o que, para a saúde mental, não é a orientação. A saúde mental teve um caminho contrário da saúde em geral, a reforma sanitária começou da atenção primária para cima e a reforma psiquiátrica foi ao contrário, sendo do hospital psiquiátrico para baixo. Então tudo isso que o Dr.Jorge Zepeda falou da atenção primária de fortalecimento de NASF está correto, mas isso não é especificidade da saúde mental; isso seria inserir a subjetividade aplicando a integralidade. Isso é valorizar a dimensão da subjetividade no contexto da saúde, mas fica de fora a questão específica da saúde mental. Em sua avaliação, essas ações são implantadas em detrimento de uma saúde mental, da reforma psiquiátrica que está ai para colocar a desinstitucionalização em prática. Mais do que fazer o usuário sair do hospital, a desinstitucionalização tem a ver com transformação cultural, superação de uma concepção de loucura que não é baseada em transtornos mentais como é visto nas apresentações, não sendo este o objetivo da saúde mental. Outra coisa que chamou a atenção na apresentação é que todos os eslaides colocaram que estão de acordo com o funcionamento da legislação, mas não mostram a concepção nem a ideologia que está por trás da prática. Alem disso, conforme o CNES, alguns CAPS não estão dentro da proporção. Poderia até obedecer à legislação em termos organizacionais e administrativos, mas não atende a ideologia da reforma psiquiátrica. No NASF, os grupos abertos da psicologia estão tecnicamente equivocados, pois se propõem a serem grupos de promoção e educação em saúde com a demanda de tratamento. Está comprovado que a atuação dos profissionais do NASF em Florianópolis não é uma atuação generalista, são colocados como especialistas. O psicólogo faz suas atividades que são específicas, o psiquiatra faz as suas, não é previsto que o psicólogo seja capaz de atender crise e urgência subjetiva, mas é; não aparece nenhuma atividade coletiva do psiquiatra; o psiquiatra trabalha fazendo ambulatório; os matriciamentos são discussões de remédio. A psicologia funciona separada da psiquiatria, não existe uma equipe de saúde mental; tem o matriciamento do psicólogo e o matriciamento do psiquiatra, sendo cada um responsável por suas unidades. Não existindo então, uma equipe de saúde mental na atenção primária. O psicólogo complementar, ele pode estar previsto no papel, porém não existe em todos os NASF’s. Conforme o CNES que acessou ontem, sendo atualizado pela secretaria sexta-feira, dia 03/02, os NASF’s não possuem psicólogo complementar. A função da reunião distrital da saúde mental é de encaminhamento, não se fala em elaboração de PTS (Projeto Terapêutico Singular) em conjunto; o caso se leva para discutir e saber qual serviço irá atender a pessoa. Diz que ficou espantada com os funcionários Jorge Zepeda e Evelyn Cremonese que falaram da articulação com os CRAS. Diz que é psicóloga do CRAS e que não existe nenhuma articulação. Inclusive, cita o e-mail enviado pelo Jorge, da Gerência de Atenção Primária, onde ele proíbe a participação dos profissionais do CRAS nas reuniões do NASF e reuniões da saúde mental, dizendo que estavam restritas às reuniões dos centros de saúde. As reuniões do NASF e da saúde mental estão fechadas para questões internas, terminando o e-mail falando que a participação do CRAS nessas reuniões devem ser combinadas com o distrito sanitário e com ele próprio, Gerente de Atenção Primária, burocratizando e dificultando a intersetorialidade. Com relação a Evelyn, quando coloca da gratificação que foi oferecida aos profissionais do NASF, pergunta se tem algum esforço da secretaria em regulamentar a gratificação de média complexidade para os profissionais do CAPS, porque existe uma disparidade salarial muito grande. Pergunta qual a política de saúde mental de Florianópolis, porque diferente do que a Evelyn coloca não é o protocolo que define a política, mas sim a política que define o protocolo. Ainda mais um protocolo como este que se tem em Florianópolis que é um mini DSM-IV, mostrando um paradigma só, que é o da psiquiatria biológica. Aponta que, inclusive não teve a participação do Conselho Municipal de Saúde como foi dito, pois ela era a representante do controle social, representando o movimento da luta antimanicomial, durante a construção do protocolo e não havia conselheiro municipal de saúde nessa construção. Diz que foi justamente naquela época que começaram os embates ideológicos, pois não concordaram que o protocolo fosse construído a partir de diagnósticos psiquiátricos, com base nas doenças mentais; isso é um paradigma que a reforma psiquiátrica quer superar e não reproduzir. Como desde daquela época não houve diálogo, o movimento e outras entidades saíram da construção do protocolo e retiraram seus nomes. Pergunta como está sendo planejada essa transição de consultório de rua para a atenção básica, porque pelo o que entendeu da legislação, esses 92 consultórios de rua que foram aprovados pela saúde mental vão ter que continuar naquele projeto até acabar o ano e ser inseridos na atenção básica só depois. Faz um agradecimento porque na reunião do plano cooperativo com o HCTP fez várias considerações, dentre elas, criticando que no plano cooperativo estava prevista a presença dos agentes penitenciários nos CAPS  e agora, conforme a apresentação, foi retirado. Revela que a história da saúde mental do município foi apagada, vindo uma leva a partir de 2006 que desconsiderou toda a história do município. Por exemplo, esta experiência de implantar o agente penitenciário nas atividades, já tinha sido feita pelo CAPS, lá no inicio da parceria; e logo se viu que isso não ia para frente, não gerando autonomia. Pergunta por que a emergência psiquiátrica do HU esta prevista como emergência psiquiátrica e não emergência em saúde mental, pois a nomenclatura revela o paradigma. Informa que no evento de saúde mental do ano de 2011, uma professora da UFSC falou publicamente que o departamento de psicologia, da enfermagem, e serviço social não foram convidados para compor o Comitê de Implantação da Emergência Psiquiátrica. Esse comitê é formado exclusivamente por médicos e, por mais que exista mudança na formação, sabe-se que cada formação tem um paradigma consolidado. Diz que, na época, sugeriu que profissionais da rede fizessem parte do comitê. O grande furo da rede é a atenção à crise e, como não tem o serviço, ou o usuário vai para o IPQ ou vai pro CAPS II, por mais que o CAPS não seja serviço de urgência e emergência. Sugere de que os profissionais do CAPS façam parte dessa comissão e que seja interdisciplinar. Em Florianópolis, a rede de saúde mental é composta de NASF, CAPS e o consultório de rua, que nada mais é do que os profissionais do CAPS Ad saírem pra rua o que, em princípio, não tem nada de novo, pois isso já é função do CAPS. A portaria do fim do ano decreta que a rede de atenção psicossocial é composta de 7 elementos, sendo que, Florianópolis, só tem 2: o NASF e CAPS. Os CAPS não atendem a portaria 336 porque não são territorializados, o que é a essência do CAPS. Pergunta qual a perspectiva de implantação da rede e de outros serviços, pois não se tem outros serviços de atenção especializada, não tem urgência, não há estratégia de desinstitucionalização e reabilitação psicossocial. Diz que ficou espantada com a concepção de CAPS, pois, na apresentação, está escrito que o CAPS é um serviço para amenizar e tratar crises. Como já havia dito, CAPS II não é serviço de urgência, ele atende a crise por falta de serviço de atenção à crise, sendo que a principal função do CAPS é a reinserção social. Por fim, sobre a equipe do CAPSi, o que a Flávia mostrou não é o que o CNES diz. Ele foi atualizado sexta-feira e não consta neuro-pediatra no CAPSi e só existe um psiquiatra que trabalha 8 horas. Alem disso, estão considerando o profissional coordenador-gestor como profissional assistente, pois, no CAPSi, tem duas psicólogas, e não três como foi informado na apresentação, sendo que uma delas é a coordenadora, ficando com apenas uma psicóloga no CAPSi. No CAPS ad, são dois psiquiatras, mas um deles é o coordenador. No CAPS II, não tem assistente social, pois a assistente social é a coordenadora.8.64) Conselheira Heliete reintera o pedido que o horário de término das reuniões seja rigosamente respeitados. Fará algumas perguntas diretamente a eles devido a adiantada hora. 8.65) Conselheiro Mário avalia que a apresentação ainda que extensa foi esclarecedora, apresentou muito bem o que é feito no dia a dia e contemplou as articulações de como está fundamentada e estabelecida no âmbito da política de saúde mental. Pelo que se viu está muito bem definida a diretriz, quando se traça um caminho definido faz com que parte dos problemas seja superados. Pela articulação que se tem no município de Florianópolis a equipe de Florianópolis com os NASF e Equipe de Saúde da Família, está bem fundamentada e clara para todos, tanto é que existe uma série de normatizações a respeito no município, inclusive com protocolo definindo o caminho a que se quer chegar. Em relação ao termo do Hospital de Custódia pede para que apresentem para ele em outro momento se está havendo uma resposta melhor deste hospital após o termo de ajuste que foi feito. 8.66)(?) coloca que cometeram um equívoco na apresentação quando de não ter feito um resgate histórico, Florianópolis foi inovador na parte de saúde mental antes mesmo da apresentação do modelo de matriciamento, nos primeiros CAPS a serem implantados, a partir disso os CAPS foram uma grande evolução uma inserção na atenção primária dando a ideia de caminhar e dar continuidade sendo um processo e como todo processo tem erros que precisam ser lapidados. De forma alguma começando por essas questões se fechou a porta de entrada de nenhum dos CAPS, alguns dos CAPS terão portas mais abertas como o CAPS de Alcool e Drogas e outros com portas menos abertas como o CAPS Infantil, esse modelo tenta organizar o fluxo. Os embates ideológicos estão ai e não tem como negar e ideologia é isso, são os pontos de vistas e olhares diferentes. Se tem um ponto em comum com olhares e formas diferentes de trabalhar é o processo de desinstitucionalização e quanto mais inserido mais pode utilizar os recursos que não exclui a necessidade de atendimentos específicos. Os grupos abertos não vem pra suprir atendimentos específicos mas sim para mais uma forma de abordagem inicial. 8.67) Conselheira Lívia pergunta quem que o psicólogo põe no grupo, da alta do CAPS mas quer que ele mantém em psicoterapia, como não se faz psicoterapia individual vai para o grupo, o que acontece é que não é nem um grupo de atenção a saúde porque não é um grupo educativo e também não é um grupo de tratamento. 8.68) (?) Da emergência psiquiátrica foi chamada de multidisciplinar, sendo um desafio que tem sido na rede. Quem fez a convocação das pessoas da universidade foi a própria universidade, a psicologia do Hospital Universitátio estava participando, todo o Departamento de Enfermagem estavam participando, esta questão está tentando acontecer. Completando a questão da emergência psiquiátrica ela está sendo discutida ainda sobre o espaço físico, dinheiro e localização. Diz que voltará na semana seguinte pro trabalho estando à disposição pra ir a uma reunião da Comissão de Saúde Mental e responderá todos os dados e será ampliado a mais para os conselheiros que quiserem comparecer. 8.69) Dr. Jorge Zepeda sobre a história da porta de entrada a lei que regulamente é a lei 8.080 que foi publicada no final do ano dizendo que o SUS possui 4 portas de entrada, Centro de Saúde, CAPS, urgência e serviços especiais para populações especiais, o que tem é uma contradição dentro do ministério da saúde em que a área técnica da saúde mental tenta colocar uma postura que é antagônica de toda a construção do sistema, o sistema é orientado pela atenção primária no Brasil todo, sendo uma contradição à legislação. A segunda coisa foi que todos os CAPS mostraram iniciativas e desejos de trabalhar mais intensamente na àrea de re-inserção social, colocando isto como desafio para ser enfrentado no futuro ou que já estão fazendo isso através de grupos, tendo uma ação específica que é a busca dos pacientes que saem do IPQ que não sabe o que pode ser mais evitado nas internações e re-integração social que isso. Sobre os dispositivos distitutivos, tem uma rede que dá conta de distribuir a maior parte dos pacientes que tem disturbio mental e que não dá conta dos pacientes internados no IPQ.  Diz que para ter um CAPS III precisa ter uma retarguada hospitalar, assim que a emergencia do HU for melhorada poderá ser feita a transformação do CAPS II em CAPS III. Sobre o CRASS diz que escreveu o e-mail, sendo que foi pactuado entre a coordenação básica da saúde e a coordenação da assistência social, que a prioridade de integração dos CRASS com a saúde não é com a saúde mental, mas sim pelo lado do acompanhamento das familia vulneráveis do bolsa família, dizendo que o PAIF é a prioridade do CRASS apesar de não ser a única ação, tendo como foco de trabalho era acompanhar as famílias com crianças em acompanhamento no bolsa família. Não é prioridade integrar o CRASS nas reuniões de saúde mental neste momento, mas sim fortalecer o acompanhamento às famílias vulneráveis no território que não estão sendo acompanhadas conjuntamente. Diz que saúde mental é a diminuição do sofrimento das pessoas que buscam atenção e diminui a internação e tentativa de suicídio. 8.70) (?) informa que  o CNES é fechado nos dois primeiros dias do mês  anterior, então no caso da neuropediatra do CAPSi ela começou no dia 3 de feveiro, indo aparecer no CNES no mês seguinte. 9.Pauta para a Próxima Reunião de nº. 82, a ser realizada no dia 06.03.2012. 9.1) Aprovação da Ata de nº 81, da Reunião Ordinária do dia 07/02/2012. 9.2) Informes da Mesa Diretora. 9.3) Informes Gerais. 9.4) Informes da Câmara Técnica. 9.5) Informes dos Conselhos Locais de Saúde. 9.6) Contratualização Complementar de Prestadores de Serviços de Saúde. 9.7) Monitoramento e Avaliação das Metas do Pacto pela Saúde e Plano Municipal de Saúde. 9.8) Pet-Saúde/Pró-Saúde 2012. 9.9) Relatório das Ações da Vigilância Epidemiológica. 9.10) Pauta para a Próxima Reunião de nº. 82, a ser realizada no dia 06.03.2012. A presente ata foi lavrada pela Secretaria Executiva, assinada pelo Presidente e 1º Secretário do Conselho Municipal de Saúde.
Obs: Texto corrigido e aprovado na RO nº. 82 de 06.03.2012
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